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INDICAÇÃO  Nº  1388,  DE  2002

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria da Deputada Jovem Josimar Rafael Oliveira Rosa, de Guareí, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:

“PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2002

Dispõe sobre transporte escolar público para estudantes da 1ª à 3ª série do Ensino Médio.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - É de responsabilidade do Governo do Estado a expansão do transporte escolar público para os estudantes de 1ª a 3ª séries do Ensino Médio, que até o presente momento é oferecido somente até a 8ª série do Ensino Fundamental.

Artigo 2º - O transporte deve ser exclusivo para os estudantes residentes na zona rural, onde não têm acesso aos estabelecimentos de ensino que localizam-se na zona urbana e ficam distantes.

Artigo 3º - Para proceder de acordo com a lei, as prefeituras deverão receber os recursos financeiros necessários, inclusos em suas verbas destinadas à Educação.

§ 1 - O município deverá receber veículos do Estado para esses transportes, de acordo com as especificações encaminhadas por relatório de necessidades (nº de passageiros).

§ 2 - Os veículos deverão ser equipados com cinto de segurança, kits de primeiros socorros, caixa de ferramentas etc.

§ 3 - Os motoristas deverão ser capacitados com aulas de direção defensiva e noções de mecânica e ter outras qualificações, atendendo também às exigências quanto à autorização para transporte coletivo escolar, assim como estar em dia com a avaliação de exames físicos e psicológicos.

Artigo 4º - Caso o transporte seja realizado por terceiros, o contrato deverá ser elaborado para fazer cumprir o conteúdo estipulado nesta lei.

§ 1 - Caso a empresa contratada não possa adequar-se às exigências desta lei, deverão ser tomadas as medidas cabíveis ao que for necessário.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A implantação deste projeto de lei proporcionará melhores possibilidades de futuro aos jovens, pois para ingressar em uma universidade é necessário ter completado o Ensino Médio.

O governo repassa verba apenas para o transporte de alunos do Ensino Fundamental e, enquanto o jovem poderia estar se preparando para a vida, está matando, roubando, consumindo drogas, ou seja, prejudicando a sociedade e a si mesmo. 

A Constituição Federal prevê a expansão dos benefícios do Ensino Fundamental para o Ensino Médio; considero este um caso de extrema importância, pois o aluno da zona rural não tem as mesmas possibilidades que os demais que vivem na zona urbana.

Enquanto o poder público não der o apoio necessário, não poderá traçar metas e muito menos atingi-las.

Imaginando que os estudos são a base da vida, de que adiantaria se ficassem incompletos?
Sala das Sessões, em 05-12-2002

a) CESAR CALLEGARI
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